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1º  APELAÇÃO  CÍVEL  –  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  –
PROCEDÊNCIA  PARCIAL  –  SUBLEVAÇÃO  POR  UMA
DAS PARTES – AFRONTA AO ART. 1.010 DO CPC/2015 –
ALUSÃO  À  TEMA  NÃO  TRATADO  NA  SENTENÇA  –
RAZÕES  RECURSAIS  DISSOCIADAS  –  NÃO
CONHECIMENTO.

O recurso que versa sobre matéria diversa daquela decidida
na  sentença  não  pode  ser  conhecido,  pois  descumpre  a
regra do CPC, que exige as razões do pedido de reforma, a
exposição  do  fato  e  do  direito  a  infirmar  o  “decisum”
atacado.

2º  APELAÇÃO  –  QUESTÃO  PREJUDICIAL  –
DECLARAÇÃO  DE  OFICIO  –  RECURSO  AVIADO  POR
DUAS PARTES – PRECLUSÃO CONSUMATIVA A UMA
DELAS  –  APELO  ANTERIORMENTE  INTERPOSTO  –
AFRONTA AO  PRINCÍPIO  DA UNIRRECORRIBILIDADE
RECURSAL –  NÃO CONHECIMENTO EM RELAÇÃO  AO
LITISCONSORTE  PARA  QUEM  SE  OPEROU  A
PRECLUSÃO.

De acordo com o princípio da unirrecorribilidade,  contra a
mesma decisão não se admite, salvo previsão expressa, a
interposição de mais de um recurso.

Revelando-se  que  a  parte  insurgente  interpusera
anteriormente  Apelação  contra  a  sentença,  deu  ensejo  a
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preclusão  consumativa,  não  podendo  ser  conhecido  o
presente recurso apelo em relação a esse litisconsorte. 

MÉRITO –  AÇÃO DE  INDENIZAÇÃO – DANO MORAL E
MATERIAL – PROCEDÊNCIA PARCIAL – DANO MORAL –
SUBLEVAÇÃO  –  PRETENSÃO  DA  EXTENSÃO  NO
ÂMBITO  DO  DANO  MATERIAL,  INDEPENDENTEMENTE
DO  PAGAMENTO  DE  PENSÃO  PREVIDENCIÁRIA  –
POSSIBILIDADE  DE  CUMULAÇÃO  –  NATUREZA
JURÍDICA  E  FINS  DISTINTOS  –  RESPONSABILIDADE
CIVIL  SUBJETIVA  DO  ESTADO  QUE  INDEPENDE  DO
BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO – OMISSÃO – ARMA SEM
TRAVA  DE  SEGURANÇA  –  ITEM  DE  TRABALHO  –
SERVIDOR  PÚBLICO  –  POLICIAL  MILITAR  –
FALECIMENTO  –  VÍTIMA  DE  DISPARO  DE  ARMA  DE
FOGO – CULPA CONCORRENTE – FIVELA DO COLDRE
ABERTO  –  ELEMENTOS  CONFIGURADORES
PRESENTES  –  DEVER  DE  INDENIZAR  REVELADO  –
PENSIONAMENTO  DEVIDO  –  MAJORAÇÃO DO VALOR
ARBITRADO  DO  DANO  MORAL  –  FRAGILIDADE  –
FIXAÇÃO  EQUITATIVA  –  PROVIMENTO  PARCIAL  DO
APELO. 

Via  de  regra,  a  responsabilidade  estatal  é  objetiva,  nos
termos do artigo 37, §6º da CF. No entanto, em se tratando
de ato omissivo, a responsabilidade será subjetiva. 

[...]“A responsabilidade civil das pessoas jurídicas de direito
público  pelos  atos  ilícitos  causados  por  seus  agentes  é
objetiva, com base no risco administrativo, ou seja, pode ser
abrandada  ou  excluída  diante  da  culpa  da  vítima,  mas
tratando-se  de  ato  omissivo  do  Poder  Público  a
responsabilidade  passa  a  ser  subjetiva,  exigindo  dolo  ou
culpa, numa de suas três vertentes, negligência, imperícia
ou  imprudência,  não  sendo,  entretanto,  necessário
individualizá-la” (STF,  2ª  Turma,  R.E.,  Rel.  Min.  CARLOS
VELLOSO, R.T. 753/156, “apud”, RUI STOCO, “Tratado de
Responsabilidade  Civil”,  Ed.  Revista  dos  Tribunais,  6ª
edição, pág. 964-965)1

[...] 2. A indenização por ato ilícito é autônoma em relação a
qualquer  benefício  que  a  vítima  receba  do  ente
previdenciário,  por tratar  de natureza e fins distintos.2 Por
isso,  há  possibilidade  de  cumulação  de  pensão  mensal
concedida  a  título  de  indenização  por  ilícito  civil  com
benefício previdenciário.

1(TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 00258781720118150011, 4ª Câmara Especializada Cível, Relator DES
ROMERO MARCELO DA FONSECA OLIVEIRA , j. em 14-04-2015) 
2
Recurso  especial  não  conhecido.  (REsp  750.667/RJ,  Relator  Ministro  Fernando  Gonçalves;  Quarta  Turma,  DJ

30.10.2005)
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A  indenização por danos materiais  deve ser  fixada sob a
forma  de  pensão  mensal  aos  beneficiários,  em 2/3  (dois
terços) do salário mensal da vítima.

Considerando que o valor fixado para fins a indenização por
danos  morais  de  forma  equitativa,  não  há  razão  para
revisão pela Corte Revisora. Montante final de R$50.000,00
mantido,  notadamente  diante  da  culpa  concorrente  da
vítima, que deixou de adotar as cautelas devidas ao portar o
colete balístico com a fivela do coldre aberta.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA  a  Primeira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da
Paraíba,  por  unanimidade,  NÃO  CONHECER  DO  PRIMEIRO  RECURSO
APELATÓRIO,  BEM  COMO  DO  SEGUNDO  RECURSO  NO  TOCANTE  A
KARLA  RAYANE  SILVA  CRUZ  E  DEU-SE  PROVIMENTO  PARCIAL  À
SEGUNDA APELAÇÃO.

RELATÓRIO

Trata-se de Apelações Cíveis interposta por i) Karla Rayane Silva
Cruz  e  por  ii)  Raquel  Pereira  da  Silva  e  Karla  Rayane  Silva  Cruz,
respectivamente irresignadas com a sentença (fls. 58/60) prolatada pela Juíza
de Direito da  1ª Vara da  Fazenda Pública da  Comarca de João Pessoa, que
julgou  parcialmente procedente a Ação de  Indenização  por Danos Morais e
Materiais por elas promovida contra o Estado da Paraíba e condenou este no
pagamento  a título de indenização pro danos morais o valor de R$50.000,00
(cinquenta mil reais), dividido em partes   iguais para cada promovente, juros e
correção monetária". Julgou improcedente o dano material.

Nas  razões  recursais  do  primeiro  apelo,  aduziu  Karla  Rayane
Silva Cruz  a impossibilidade de incidência de contribuição previdenciária em
relação a gratificações não incorporáveis ao ato de aposentação, fls. 63/76.

Nas razões recursais do segundo apelo, aduziram Raquel Pereira
da Silva e Karla Rayane Silva Cruz: i) ser possível a cumulação de pensão por
morte  com  pensão  vitalícia,  pois  o  fundamento  desta  é de  Direito  Civil  e
daquela o Direito  Previdenciário.  A indenização por ato ilícito é autônoma em
relação  a  qualquer  benefício  previdenciário;  ii)  inexistência  de  culpa
concorrente do falecido servidor, precisamente no manuseio indevido da arma;
iii)  necessidade de majoração dos danos morais, eis que, embora fixado em
R$100.000,00,  o  valor  foi  reduzido  para R$50.000,00 ao considerar ação a
culpa  concorrente  da  vítima.  Por  fim,  requer  o  provimento  do  recurso,  fls.
79/88.
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Intimado  para  apresentar  contrarrazões recursais,  o  Estado  da
Paraíba  manifestou pelo desprovimento do recurso interposto pelas autoras,
fls. 92/100.

A  Procuradoria  de  Justiça,  em  parecer,  pugnou  pelo
prosseguimento  do  recurso,  sem  manifestação  de  mérito nos  termos  da
Recomendação Conjunta nº01/2012 do MPPB, dada a ausência de interesse
público, fls. 107/108.

VOTO

1. A primeira apelação (fls. 63/76) interposta por Karla Rayane
Silva Cruz não deve ser conhecida, porquanto tratou de questão diversa da
decidida  da  sentença,  por  se  reportar  a  incidência  de  contribuição
previdenciária sobre gratificações e adicional do terço de férias.

As sublevações declinadas pela apelante são descabidas, pois os
argumentos  são dissociados3 ao  tema exposto  na sentença.  O decisum se
pronunciou  sobre  indenização  por  danos  morais  e condenou  o  Estado  da
Paraíba ao pagamento da quantia de R$50.000,00 em prol das promoventes,
mas nada se reportou a contribuição previdenciária.

Assim, apesar de o recurso ser próprio e tempestivo sequer deve
ser processado, por infringência à norma contida no artigo 1.010 do CPC/2015.

Destarte,  considerando  que o  recurso  deixou  de preencher  os
requisitos  de  admissibilidade,  não  o conheço  à  vista  de  serem  as  razões
recursais incompatíveis com a sentença.

2.  Com  relação  ao  segundo  apelo  interposto  (fls.  79)  por
Raquel Pereira da Silva e  Karla Rayane Silva Cruz, deve ser conhecido
apenas em favor de Raquel Pereira.

É  que,  em  referência  a  Karla  Rayane  operou-se  a  preclusão
consumativa, conquanto é defeso a  parte  renovar a propositura de recurso,
sob pena de violação do princípio da unirrecorribilidade recursal, segundo o
qual, para cada ato judicial recorrível deve haver um único recurso entre os
previstos pelo ordenamento jurídico.

Com a  interposição  da  sua  primeira  apelação  esgotou  a
possibilidade  de  novamente  recorrer,  de  modo  que  não  pode  a  ela  ser
estendido nenhum efeito do segundo apelo, e sequer deve ser conhecido em
relação a sua pessoa4.

3
in Nelson Nery Jr - Código de Processo Civil Comentado, Editora Revista dos Tribunais, 3ª ed.,1997, p. 745 - "Não

preenche  o  pressuposto  de  admissibilidade  da  regularidade  formal  a  apelação  cujas  razões  estão  inteiramente
dissociadas do que a sentença decidiu, não podendo ser conhecida(JTJ 165/155)"
4[…] 1. A multiplicidade de recursos interpostos pela mesma parte litigante, ante a incidência da preclusão
consumativa, resulta no não conhecimento daqueles que foram protocolizados por último.
[…] 4. Agravo regimental não provido.
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Apenas em favor de Raquel Pereira da Silva processar-se-á5. 

3.  Passando as questões deduzidas  por  Raquel  Pereira  da
Silva (viúva), faço as seguintes ponderações:

3. 1. Trata-se de ação de indenização movida por Raquel Pereira
da Silva e Karla Rayane Silva Cruz, esposa e filha, respectivamente, do Cabo
da Polícia  Militar,  José Carlos Silva Cruz,  falecido  em razão de disparo de
arma de fogo pertencente a corporação. 

As autoras  visam o reconhecimento  da indenização por  danos
morais e  materiais.  A ação  foi  julgada  parcialmente  procedente e  entender  a
julgadora devido o dano moral no valor de R$50.000,00. Considerou que houve
culpa concorrente da vítima. Da sentença destaco: 

[…] vê-se que a conduta negligente da vítima em permitir que o coldre
do colete encontrar-se aberto, contribuiu para a queda da arma, tratando-se de culpa
concorrente.

[…]
Por óbvio, tal conduta apenas mitigou a responsabilidade objetiva do

Estado,  não eximindo,  por  tudo que já se falou alhures,  de modo que o valor  da
indenização por dano moral deverá ser reduzido pela metade.

Fixo,  portanto,  a  indenização  a  título  de  dano  moral  no  valor  de
R$100.000,00 (cem mil reais), reduzido pela metade, mais uma vez considerando a
culpa concorrente, devendo o valor de R$50.000,00 (cinquenta mil reais) ser dividido
em partes iguais para o cônjuge sobrevivente e a filha”.

Irresignada com esta decisão,  a recorrente  sustenta:  i)  o cabi-
mento do dano material, a título de pensionamento por morte, a ser pago pelo
Estado com base em responsabilidade civil,  em  virtude  de falecimento, pois
devida a cumulação da pensão previdenciária e a decorrente do Direito Civil; ii)
a inexistência de culpa concorrente e, por fim, iii) majoração do valor arbitrado
por dano moral.

3.  2.  Com efeito,  diversamente do entendimento esposado pela
magistrada, não acarreta em bis in idem e nem viola os arts. 944 e 948, II, do
Código Civil, o  pensionamento  cumulado do benefício  previdenciário  com a
indenização por danos materiais ou morais.

(AgRg  no  AREsp  744.715/SP,  Rel.  Ministro  RICARDO VILLAS  BÔAS  CUEVA,  TERCEIRA  TURMA,  julgado  em
10/05/2016, DJe 20/05/2016)

[…]  1.  Diante  do princípio  da unirrecorribilidade recursal  e da ocorrência  da preclusão consumativa,  não
merece conhecimento o segundo agravo regimental interposto.
6. Primeiro agravo regimental (e-STJ fls. 247/255) desprovido e segundo agravo (e-STJ fls. 261/273) não conhecido.
(AgRg  no  AREsp  97.416/MG,  Rel.  Ministro  ANTONIO  CARLOS  FERREIRA,  QUARTA  TURMA,  julgado  em
05/10/2017, DJe 09/10/2017)
5PROCESSO CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C,
DO CPC. […] 5. O princípio da interdependência entre litisconsortes, ainda que unitário, não autoriza que os
atos prejudiciais de um dos consortes prejudique os demais. 
[…]  11.  Recurso  especial  parcialmente  conhecido  e,  nesta  parte,  provido,  para  admitir  o  recurso  do  terceiro
prejudicado, retornando os autos para ser julgado pela instância a quo. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do
CPC e da Resolução STJ 08/2008.
(REsp 1091710/PR, Rel. Ministro LUIZ FUX, CORTE ESPECIAL, julgado em 17/11/2010, DJe 25/03/2011)
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A razão ressai por ter fonte de custeio e origens distintas,  por
serem autônomas. O primeiro assegurado é previsto pela Regime de Direito
Previdenciário  e consiste  na segurança que o servidor tem em usufruir  em
caso  de  aposentadoria  ou  benefício  de  ordem  assistencial  aos  seus
dependentes, independentemente de qualquer outra indenização. O segundo
somente sobressai se presentes as hipóteses dispostas no âmbito do Direito
Civil e do Direito Constitucional. 

Na  espécie,  não  há  que  se  falar  em  benefício  decorrente  de
Direito  Previdenciário,  pois  a  indenização  é  decorrente  de  ato  ilícito  e  a
responsabilidade  administrativa  recai  ao  Estado  com  base  na  conduta
omissiva, conforme pontuado na sentença, originária do Direito Civil.

A natureza da responsabilidade adotada é na ordem subjetiva e o
dever de indenizar surge para a parte lesada de acordo com as normas do
direito privado, podendo, conforme o caso, a indenização compreender danos
morais e/ou materiais, ser cumulado com o pensionamento oriundo do Direito
Previdenciário.

Sobre  o  tema,  colaciono  jurisprudência  no  sentido  de  que  a
indenização  por  ato  ilícito  é  autônoma  em  relação  a  qualquer  benefício
previdenciário que a vítima receba:

ADMINISTRATIVO.  PROCESSUAL  CIVIL.
RESPONSABILIDADE  CIVIL  DO  ESTADO.  MORTE  DE
POLICIAL  CIVIL.  AÇÃO  INDENIZATÓRIA.  PENSÃO
MENSAL  ÀS  FILHAS.  DANOS  MATERIAIS.
POSSIBILIDADE  DE  CUMULAÇÃO  COM  PENSÃO
PREVIDENCIÁRIA.  VALOR DE 2/3  DOS RENDIMENTOS
DA VÍTIMA ATÉ FILHAS COMPLETAREM 25  ANOS DE
IDADE. PARA A VIÚVA ATÉ A IDADE PROVÁVEL DO DE
CUJUS.  PRECEDENTES.  DIREITO  DE  A  MÃE/VIÚVA
ACRESCER O VALOR RECEBIDO PELAS FILHAS.
1. A jurisprudência desta Corte é disposta no sentido de
que o benefício previdenciário é diverso e independente
da  indenização  por  danos  materiais  ou  morais,
porquanto têm origens distintas. O primeiro assegurado
pela Previdência;  e a segunda,  pelo direito comum. A
indenização  por  ato  ilícito  é  autônoma  em  relação  a
qualquer benefício previdenciário que a vítima receba.
Precedentes.
2.  Configurada  a  possibilidade  de  cumulação  da  pensão
previdenciária  e  os  danos  materiais,  bem  como  a
dependência econômica das filhas e viúva em relação ao de
cujus,  afirmada  no  acórdão  recorrido,  o  valor  da  pensão
mensal  deve ser  fixado em 2/3 (dois  terços)  do soldo da
vítima,  deduzindo  que  o  restante  seria  gasto  com  seu
sustento próprio, e é devida às filhas menores desde a data
do óbito até o limite de 25 (vinte e cinco) anos de idade.
Precedentes.
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3.  Quanto  à  viúva,  a pensão mensal  de 2/3 do soldo da
vítima à época do evento danoso deverá ser repartida entre
as filhas  e  a viúva,  sendo que para  as  filhas  deverá  ser
pago até a data em que elas completarem 25 anos de idade
cada  uma,  e  para  a  viúva,  em  consonância  com  a
jurisprudência do Superior  Tribunal  de Justiça,  até a data
em  que  a  vítima  (seu  falecido  cônjuge)  atingiria  idade
correspondente à expectativa média de vida do brasileiro,
prevista  na  data  do  óbito,  segundo  a  tabela  do  IBGE.
Precedentes.
4.  Também  é  pacífico  nesta  Corte  o  entendimento
jurisprudencial de ser possível acrescer as cotas das filhas,
ao completarem 25 anos, à cota da mãe. Precedentes.
Agravo regimental improvido.
(AgRg  no  REsp  1388266/SC,  Rel.  Ministro  HUMBERTO
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 10/05/2016, DJe
16/05/2016)

No  mesmo  sentido:  (REsp  1676264/PI,  Rel.  Ministro
HERMAN  BENJAMIN,  SEGUNDA  TURMA,  julgado  em
05/09/2017, DJe 13/09/2017)

A  princípio,  cabe  pontuar  que  o  Estado  da  Paraíba  foi
responsabilizado pela morte do militar,  portando arma da corporação, sendo
que o Juiz  a quo fixou o valor  a título de danos morais, mas não em danos
materiais,  uma  vez  “a  própria  autora  reconhece  o  recebimento  de  pensão
administrativa  (fls.  10),  não  trazendo  aos  autos  prova  de  necessidade
compensatória nesse sentido, fls. 60. 

Todavia, diante do entendimento acima esposado de ser possível
a cumulação do dano moral com o dano material, este  desponta exatamente
da  responsabilidade  que  o  Estado  tem  pelos  danos  causados  aos  seus
agentes, in casu, pelo falecimento de policial militar, pois ainda que acidental,
foi advindo de disparo de arma que não dispunha da trava de segurança.  É
evidente que a esposa do militar, sofreu,  ante a abrupta e prematura retirada
da vítima do convívio familiar, refletindo na esfera material e indubitavelmente
no âmbito moral.  À  época do sinistro  a única filha do casal tinha apenas 4
(quatro) anos de idade.

No caso sub judice, a indenização é decorrente de ato ilícito e a
responsabilidade administrativa recai ao Estado com base na conduta omissi-
va, conforme pontuado na sentença, pois  não  disponibilizou  equipamento de
segurança (trava do revólver)6 e permitiu que o tiro, ainda que acidental, moti-
vasse o falecimento do policial. 

6Fls. 47. Relatório Técnico. [...] “Os Peritos retiraram a placa do mecanismo de disparo da referida arma e analisaram
minuciosamente  todas  as  peças  ali  existentes  e constataram  estarem  em perfeita  condições  de uso e operando
normalmente, exceto a trava de segurança que se encontrava ausente.”
CONCLUSÃO [..] Com  referência a trava de segurança da arma em tela, esta se encontrava ausente, foi retirada.
Portanto,  a arma encontrava-se vulnerável na questão do disparo de natureza acidental,  ou seja,  a arma perde a
função de impedir o disparo quando esta foi acidentalmente de encontro a algum objeto rígido (queda ao chão).
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Outrossim,  ressalto  que  Estado  da  Paraíba,  apesar  de  citado,
quedou inerte em toda a instrução processual,  por ter sido considerado revel
(fls. 57).

Assim, ultrapassada a análise de como ocorreu o evento dano,
passa-se a averiguar que, em sendo a responsabilidade subjetiva, proveniente
da conduta omissiva do Estado, é preciso distinguir se a omissão constituiu, ou
não, fato gerador da responsabilidade civil do Estado, eis que a “responsabili-
dade estatal  por ato omissivo somente exsurge quando o dano decorrer de
comportamento ilícito da Administração, o que leva, necessariamente, a per-
quirir-se o elemento culpa do agente público (negligência, imprudência ou im-
perícia). Resumindo-se, entende ser aplicável a teoria subjetiva às omissões
estatais.”7

Consoante frisado, houve omissão do Estado em permitir que o
policial trabalhasse com arma desprovida de trava de segurança. Tal prática,
certamente  concorreu para o fatídico  desfecho,  pois os  danos  advieram da
omissão, ainda que o coldre estivesse aberto (e por culpa do policial vitimado 8).
Logo, civilmente responsável e obrigado a reparar pelos prejuízos, eis que pre-
sentes os elementos que caracterizam a culpa,  notadamente pelo descumpri-
mento do dever legal do Poder Público, de não conferir condições satisfatórias
de trabalho.

De ponderar, como realçado na sentença, a existência de parcela
de culpa da vítima, concorrendo com o evento causa, pois, em se tratando de
militar, cônscio dos riscos que a arma apresentava, não deveria ter descuidado
-  ainda que involuntariamente  -  , em permitir que a fivela do coldre estivesse
aberta, como descrito no laudo pericial: “O colete balístico quando examinado
se encontrava com a fivela do coldre aberta”, fls. 29.

Ademais, mesmo que o Estado se sujeite “à responsabilidade obje-
tiva, mas, ao se tratar de conduta omissiva, está ele na posição comum de todos, va-
ler dizer, sua responsabilização se dará por culpa […] e, mesmo quando presentes os
elementos da responsabilidade subjetiva, estarão fatalmente presentes os elementos
da responsabilidade objetiva, por ser esta mais abrangente que aquela (subjetiva). De
fato, sempre estarão presentes o fato administrativo, o dano e o nexo de causalidade.
A única peculiaridade é que, nas condutas omissivas, se exigirá, além do fato admi-
nistrativo em si, que seja ela calcada na culpa.”9 

Em  se  tratando  de  responsabilidade  civil  subjetiva da
administração pública surge, segundo norma do art.  186, 187 e 927 do CC10,

7(REsp 721.439/RJ, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 21/08/2007, DJ 31/08/2007, p.
221)
8Fls. 29. Laudo Cadavérico […] “O colete balístico quando examinado se encontrava com a fivela do coldre aberta”.
9Carvalho, José dos Santos Filho, Manual de Direito Administrativo,  23 ed. Rio de Janeiro, 2010, p. 615.
10Art. 186. Aquele que, por ação ou omissão voluntária,  negligência ou imprudência, violar direito e causar dano a
outrem, ainda que exclusivamente moral, comete ato ilícito.
Art.  187.  Também  comete  ato  ilícito  o titular  de um direito  que,  ao exercê-lo,  excede manifestamente  os  limites
impostos pelo seu fim econômico ou social, pela boa-fé ou pelos bons costumes.
Art. 927. Aquele que, por ato ilícito (arts. 186 e 187), causar dano a outrem, fica obrigado a repará-lo.
Parágrafo único. Haverá obrigação de reparar o dano, independentemente de culpa, nos casos especificados em lei,
ou quando a atividade normalmente desenvolvida pelo autor do dano implicar, por sua natureza, risco para os direitos
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com  a  presença  dos  requisitos:  o  nexo  de  causalidade,  o dano,  o  fato
administrativo e a culpa do ente público. Tais elementos restaram sobejamente
demonstrados,  pois  o vitimado  era policial  militar,  o evento  foi  causado por
arma pertencente ao Estado sem a trava de segurança.

A  propósito,  sobre  o  tema  trago  a  colação  precedentes,  no
sentido de dever de indenizar:

ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO
REGIMENTAL  EM  RECURSO  ESPECIAL.
RESPONSABILIDADE  CIVIL  DO  ESTADO.  OMISSÃO.
RESPONSABILIDADE SUBJETIVA. ALEGADA VIOLAÇÃO
AO  ART.  535  DO  CPC.  INEXISTÊNCIA.  CULPA  OU
NEGLIGÊNCIA.  AUSÊNCIA  DE  PROVAS.  REEXAME.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL
IMPROVIDO.
[...]
II. A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que
"a  responsabilidade  civil  do  estado  por  condutas
omissivas é subjetiva, sendo necessário, dessa forma,
comprovar a negligência na atuação estatal, o dano e o
nexo  causal  entre  ambos"  (STJ,  AgRg  no  AREsp
501.507/RJ,  Rel.  Ministro  HUMBERTO  MARTINS,
SEGUNDA  TURMA,  DJe  de  02/06/2014).  Em  igual
sentido: STJ, REsp 1.230.155/PR, Rel. Ministra ELIANA
CALMON, SEGUNDA TURMA, DJe de 17/09/2013.
[…]  IV.  Agravo  Regimental  improvido.  (AgRg  no  REsp
1345620/RS,  Rel.  Ministra  ASSUSETE  MAGALHÃES,
SEGUNDA  TURMA,  julgado  em  24/11/2015,  DJe
02/12/2015)

Igual  entendimento:  (TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do
Processo  Nº  00258781720118150011,  4ª  Câmara
Especializada Cível, Relator DES ROMERO MARCELO DA
FONSECA OLIVEIRA , j. em 14-04-2015)

Assim, uma vez reconhecido o dever de indenizar e ser possível a
cumulação da pensão previdenciária com o dano material decorrente de ato
ilícito do Estado, pois aquele benefício previdenciário independente em relação
à  indenização  civil,  cabe  fixar  os  valores  a  serem  conferidos  pelos  danos
materiais.

Como  parâmetro,  o  valor  da  pensão  mensal  (natureza  civil)  a
título  de danos materiais  deve ser  fixada em 2/3 (dois  terços) do soldo da
vítima - deduzindo que o restante seria gasto com seu sustento próprio11 -,

de outrem.
11[…] 2. Configurada a possibilidade de cumulação da pensão previdenciária e os danos materiais, bem como a
dependência econômica das filhas e viúva em relação ao de cujus, afirmada no acórdão recorrido, o valor da
pensão mensal deve ser fixado em 2/3 (dois terços) do soldo da vítima, deduzindo que o restante seria gasto
com seu sustento próprio, e é devida às filhas menores desde a data do óbito até o limite de 25 (vinte e cinco)
anos de idade. Precedentes.
[…]  Agravo  regimental  improvido.(AgRg  no  REsp  1388266/SC,  Rel.  Ministro  HUMBERTO MARTINS,  SEGUNDA
TURMA, julgado em 10/05/2016, DJe 16/05/2016)
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devida a filha até o limite de 25 (vinte e cinco) anos de idade12 e ao cônjuge
enquanto vivo estiver.

Nesse palmilhar, é oportuna a pensão à apelante Raquel Pereira
da Silva, esposa, a ser paga mensalmente no seguinte percentual, a saber: i)
1/3 (um terço) do soldo até a data que filha do servidor falecido completar 25
anos, quando, então, a parte que cabe a esta será revertida em favor da quota
parte  do  cônjuge,  resultando  em  2/3  (dois  terços).  A  data  limite  do
pensionamento a título de dano material é até  a data em que a vítima (seu
falecido cônjuge) atingiria idade correspondente à expectativa média de vida
do brasileiro,  prevista  na  data  do óbito,  segundo a  tabela  do IBGE,  de 70
anos13. 

Ressaldo  que,  por  considerar  como  único  apelante  o  cônjuge
Raquel Pereira da Silva, a presente decisão não poderá beneficiar a filha, pois
conforme salientado no início, a esta precluiu o direito de apelar.

Nesse contexto, considerando que a  “indenização previdenciária é
diversa e independente da contemplada no direito comum, inclusive porque têm elas
origens  distintas:  uma,  sustentada  pelo  direito  acidentário;  a  outra,  pelo  direito
comum,  uma  não  excluindo  a  outra  (enunciado  n.  229/STF),  podendo,  inclusive,
cumularem-se"  (Resp  nº  268909/SP;  4ª  Turma.  Rel.  Min.  Sálvio  de  Figueiredo
Teixeira, DJ de 07.05.2001), é devido o pensionamento (natureza civil) a título de
danos materiais, pago, mensalmente, nos seguintes moldes: i) até 30 de julho
de 2010 na proporção de 1/3 (um terço) do soldo da vítima, devida desde
ao tempo do infortúnio ao cônjuge sobrevivente;  ii) após 30 de julho de
2010, na proporção de 2/3 (dois terços) do soldo da vítima, marco em que
a  cota-parte  da  filha  que  completará  25  anos  deverá  ser  revertida  ao
consorte sobrevivente, caso este ainda esteja recebendo a pensão.

12ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE
CIVIL.  MORTE  DO  GENITOR  DA  AUTORA  POR  ELETROCUSSÃO,  QUANDO  CUSTODIADO  EM  PRESÍDIO
ESTADUAL E EM SERVIÇO INTERNO. PENSIONAMENTO DE FILHO MENOR. IDADE DE 25 ANOS. ACÓRDÃO
EM  CONSONÂNCIA  COM  A  JURISPRUDÊNCIA  DO  STJ.  DIVERGÊNCIA  JURISPRUDENCIAL  NÃO
DEMONSTRADA, NOS MOLDES LEGAIS E REGIMENTAIS. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
[…]  Trata-se,  na origem,  de Ação de Indenização por danos morais  e materiais  ajuizada em face do  Estado da
Paraíba, decorrente do falecimento  do genitor  da autora,  filha menor,  por eletrocussão,  quando cumpria pena de
reclusão,  em regime fechado,  na Penitenciária de Campina Grande/PB,  em razão de o apenado estar  realizando
manutenção da rede elétrica do presídio.  O acórdão do Tribunal  de origem manteve a sentença que julgara
procedente, em parte, o pedido, condenando o Estado da Paraíba ao pagamento de pensão alimentícia, no
valor de meio salário-mínimo, a contar da data do falecimento do genitor até a data em que a autora completar
25 (vinte  e  cinco)  anos  de idade, bem  como  ao  pagamento  de indenização  por  danos  morais,  fixada em  R$
30.000,00 (trinta mil reais).
III. Na forma da jurisprudência do STJ, em matéria de responsabilidade civil, relativamente ao filho menor, "no
que se refere ao termo final da pensão, a jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que deve ocorrer na
data em que o filho da vítima completa 25 (vinte e cinco) anos de idade" [...]
V. Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp 1600692/PB, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/08/2017,
DJe 24/08/2017)

1[…] 4. No que se refere ao termo final da pensão, a jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que deve
ocorrer na data em que o filho da vítima completa 25 (vinte e cinco) anos de idade, garantido o direito de a
viúva acrescer. Precedentes. […] 
7. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg  no  AREsp  113.612/SP,  Rel.  Ministro  ANTONIO  CARLOS  FERREIRA,  QUARTA  TURMA,  julgado  em
01/06/2017, DJe 06/06/2017)
13https://agenciadenoticias.ibge.gov.br/agencia-sala-de-imprensa/2013-agencia-de-noticias/releases/9490-em-2015-
esperanca-de-vida-ao-nascer-era-de-75-5-anos.html
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3. 2. No concernente ao pedido de majoração dos danos mo-
rais,  que ao final  resultou em R$ 50.000,00 (sendo R$25.000,00 para o
cônjuge e R$25.000,00 para a filha, não verifico razão para alterá-lo.

A quantificação  da  indenização,  decorrente  do dano  moral,
deverá o juiz levar em conta critérios de proporcionalidade e razoabilidade na
apuração do quantum, atendidas as condições do ofensor, do ofendido e do
bem jurídico lesado. 

O quantum deve ser arbitrado pelo juiz de maneira a servir, por
um lado, de lenitivo para a dor psíquica que é submetida à pessoa lesada, sem
importar  em enriquecimento sem causa ou estímulo  à litigiosidade;  inclusive,
deve desempenhar uma função pedagógica e reprimenda ao ofensor, a fim de
evitar recidiva.

Tenho que o montante inicialmente fixado em R$100.000,00, mas
reduzido para R$50.000,00 (cinquenta mil reais) dada a culpa concorrente da
vítima, foi  equilibrado  e  serviu  para  reparar  o  dano  moral,  ainda  que  se
considere ter resultado em morte de ente próximo das autoras.

Nesta Corte, o valor não destoa: 

REMESSA  OFICIAL  E  APELAÇÕES.  AÇÃO  DE
INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS  E  MATERIAIS.
DISPARO  DE  ARMA  DE  FOGO  PRATICADA  POR
POLICIAL. […]   DANOS  MORAIS  EM  FAVOR  DOS
AUTORES.  INDENIZAÇÃO  MAJORADA.  REFORMA.
PROVIMENTO  PARCIAL  DOS  RECURSOS.  […]  -  A
indenização  por  dano  moral  deve  ser  fixada  mediante
prudente  arbítrio  do  juiz,  de  acordo  com  o  princípio  da
razoabilidade,  observados  a  finalidade  compensatória,  a
extensão  do  dano  experimentado,  bem  como  o  grau  de
culpa.  Simultaneamente,  o  valor  não  pode  ensejar
enriquecimento sem causa, nem pode ser ínfimo, a ponto
de não coibir a reincidência em conduta negligente. […] 
Diante disso, considerando as particularidades do caso,
entendo que o quantum a ser fixado é no valor de R$
50.000,00 (cinquenta mil reais),  mostrando-se razoável,
enquadrando-se nos padrões estabelecidos nesta Corte,
razão pela qual é necessária a sua reforma, vez que tal
valor  não  importa  incremento  patrimonial  do
promovente,  mas  busca  a  minoração  da  repercussão
negativa do fato e um desestímulo à reincidência pelo
agente,  no  caso,  o  apelante.  (TJPB  -
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
07526765720078152001,  4ª  Câmara  Especializada  Cível,
Relator DES. JOÃO ALVES DA SILVA , j. em 06-06-2017) 
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Nesse  raciocínio,  considerando  as  circunstâncias,  entendo
que o valor  de R$  50.000,00 (cinquenta  mil  reais),  é compatível  com o
dano sofrido. 

Ante o exposto:

1)  Não  conheço a  primeira apelação interposta  por  Karla
Rayane Silva Cruz, uma vez dissociadas as razões recursais;

2) Não conheço a segunda apelação em relação Karla Rayane
Silva Cruz,  por ter incidido a preclusão consumativa e afrontado ao princípio
de unirrecorribilidade recursal.

3)  Dou provimento  parcial  ao  segundo apelo interposto  por
Raquel  Pereira  da Silva,  para  reformar,  em parte, a  sentença  recorrida  e
reconhecer  como  devido  o  dano  material  a  ser  pago  nos  termos  acima
especificado, acrescido de juros e correção monetária.

Juros de mora de acordo com índices previstos no art. 1º-F da Lei
n.  9.494/97  (observando-se  as  suas  alterações  pela  MP  2.180-35,  de
24.08.2001 e pela Lei n. 11.960, de 30.6.2009). Como marco inicial, estabiliza-
se a data do evento danoso. 

A correção monetária  com o índice do  IPCA-E14. O termo inicial
da correção monetária  em relação os danos materiais,  é  a  data do  efetivo
prejuízo, consoante dispõe a Súmula nº 43 do STJ. 

Honorários advocatícios mantidos nos termos da sentença.

É como voto.

Presidiu a sessão a Exmª. Desª. Maria de Fátima Moraes Bezerra
Cavalcanti.  Participaram  do  julgamento,  além  da  Relatora,  eminente  Desª.
Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti, o Exmº. Dr.Gustavo Leite Urquiza
(Juiz convocado para substituir o Des. José Ricardo Porto) e o Des. Leandro
dos Santos. Presente à sessão à sessão o Exmº. Dr Herbert Douglas Targino,
Procurador de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Primeira  Câmara  Cível  “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em 21 de
novembro de 2017.

Desa Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
            RELATORA
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